
Até quando podem os bancos credores iúocrastinar 
A primeira rodada da fase 3 

da renegociação externa brasilei-
ra, como a batalha de Itararé, não 
houve. O comitê assessor dos ban-
cos internacionais recebeu as au-
toridades brasileiras, tomou co-
nhecimento das propostas bási-
cas, mas condicionou o início efe-
tivo das conversações ao acerto 
de um programa entre o País e o 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI) relacionado à política eco-
nômica a ser colocada em prática 
em 1985. 

Percebe-se claramente a pro-
crastinação. As negociações, que 
deveriam ter início em setembro, 
logo depois do acordo dos bancos 
internacionais com o México, foi 
adiada para outubro, em seguida 
para novembro e agora, na me-
lhor das hipóteses, para meados 
de dezembro. Os motivos são fá-
ceis de compreender: os banquei-
ros consideram que, a poucos me-
ses da sucessão presidencial no 
Brasil, qualquer iniciativa de re-
negociação seria inútil sem o aval 
do futuro governo. 

O que os atuais responsáveis 

pela política econômica do País 
pensavam fazer era deixar prati-
camente pronto o esquema básico 
para a fase 3, prevendo reescalo-
namento das amortizações a ven-
cer até 1991, aumento do prazo de 
carência e redução do "spread". 
Se fosse obtido o assentimento dos 
bancos, o acordo seria assinado 
após 15 de janeiro do próximo ano, 
ou seja, depois de oficializada a 
escolha do novo presidente da Re-
pública. 

Um representante do presi-
dente eleito poderia, assim, vir a 
acompanhar as negociações em 
sua fase final, sendo assumido ta-
citamente o compromisso de que 
a nova administração se pautaria 
pelos termos do acordo até o limi-
te de suas possibilidades. Natural-
mente, isso não excluiria a hipóte-
se de as negociações serem rea-
bertas, se as circunstâncias exigi-
rem. 

Os grandes bancos credores, 
pelo visto, querem mais. Para ini-
ciarem as negociações em termos 
conseqüentes, desejam que o go-
verno se comprometa com uma  

política econômica restritiva tam-
bém em 1985. As autoridades ora 
no poder não podem prometê-lo, 
já que serão substituídas em 15 de 
março de 1985. Quanto ao futuro 
presidente da República, ainda 
que já tenha estruturado a sua 
equipe econômica logo após a sua 
escolha pelo Colégio Eleitoral, 
certamente não aliará o seu no-
me, publicamente, à continuidade 
da política econômica em vigor, 
não sendo outra coisa o que o FMI 
preconiza. 

Dessa forma, pode-se chegar a 
um impasse. Sem haver acordo 
quanto a um pacote plurianual — 
ou, pelo menos, um pacote para 
1985 —, o P aís se limitaria, por tem-
po indefinido, a fazer apenas os pa-
gamentos previstos de juros. Nin-
guém esperaria, é lógico, que o go-
verno, esta ndo perfeita m ente cien-
te de que os banqueiros não estão 
dispostos a fornecer dinheiro novo, 
pagasse um centavo de amortiza-
ções a bancos privados. Na práti-
ca, portanto, o País estaria reesca-
lonando a dívida, embora sem a 
concordância dos credores. 

E certo que, se os compromis-
sos a vencer até 31 de março não 
fossem liquidados até o fim do pri-
meiro semestre de 1985, o Brasil 
poderia vir a ser declarado ina-
dimplente. A possibilidade de 
"default" seria altamente indese-
jável para o País, mas não o seria 
menos para os bancos internacio-
nais. A hipótese de o maior deve-
dor do mundo deixar de honrar os 
seus compromissos seria desas-
trosa para os grandes bancos, tan-
to mais se eles forem apontados 
como responsáveis por fomentar 
uma crise. 

Como ninguém deseja uma 
confrontação, é razoável esperar 
que o governo brasileiro e os gran-
des bancos cheguem a um acordo 
no final de janeiro ou em fevereiro 
do próximo ano, talvez para ter 
validade apenas em 1985. Quanto 
a garantias de que o próximo pre-
sidente da República seguirá rigi-
damente uma determinada políti-
ca econômica, os credores terão 
de se contentar com a expectativa 
a esse respeito do atual governo. 


